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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ISAK BEJZMAN
AGRAVANTE : ERONDINA FERNANDES CASTRO
AGRAVANTE : DILETA DA SILVEIRA BERGAMO
AGRAVANTE : ELOY DOMINGUES D AVILA
AGRAVANTE : GRETE BEJZMAN
AGRAVANTE : HENRI WOLF BEJZMAN
AGRAVANTE : ILSE EDLA BEJZMAN WOFCHUK
ADVOGADOS : LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
FELIPE DA ROSA WEBER - RS119352

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 3,17%. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO REAJUSTE DE 28,86% E ANUÊNIOS QUE CONSTEM 
DAS FICHAS FINANCEIRAS. VALORES INCONTROVERSOS. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO STF. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ALÍNEA C. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DISPOSITIVO LEGAL. 
APONTAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que não aponta o dispositivo 
de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
II – É incabível o recurso especial que visa discutir violação a dispositivos 
constitucionais que, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição da 
República, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
III – A conclusão a que chegou o Tribunal de origem decorreu de convicção formada 
em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido importa necessariamente no reexame de provas, o que é vedado nesta fase 
recursal. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
IV – Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, tendo em vista que a parte 
recorrente não apontou o dispositivo legal cuja interpretação tenha sido divergente. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.
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V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 3,17%. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO REAJUSTE DE 28,86% E ANUÊNIOS QUE CONSTEM 
DAS FICHAS FINANCEIRAS. VALORES INCONTROVERSOS. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO STF. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ALÍNEA C. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DISPOSITIVO LEGAL. 
APONTAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que não aponta o dispositivo 
de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
II – É incabível o recurso especial que visa discutir violação a dispositivos 
constitucionais que, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição da 
República, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
III – A conclusão a que chegou o Tribunal de origem decorreu de convicção formada 
em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido importa necessariamente no reexame de provas, o que é vedado nesta fase 
recursal. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
IV – Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, tendo em vista que a parte 
recorrente não apontou o dispositivo legal cuja interpretação tenha sido divergente. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 284/STF.
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V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ISAK BEJZMAN E OUTROS
 contra a decisão que não conheceu do Recurso Especial, pelos 
seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula n. 284/STJ; b) impossibilidade de 
análise de matéria constitucional; c) incidência da Súmula n. 7/STJ; e d) ausência de 
cotejo analítico.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que estão presentes todos os 
requisitos para o conhecimento e provimento do seu Recurso Especial.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 283e).
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão aos Agravantes.
In casu, sustentou a parte recorrente, em suma, a “possibilidade de 

promover-se execução complementar dos valores decorrentes da recomposição do 
reajuste de 28,86% e da rubrica de anuênios na base de cálculo dos 3,17%” (fl. 159e); 
e que deve haver “o reconhecimento, por parte da administração, da possibilidade de 
incidência dos reajustes de 3,17% e 28,86% sobre os anuênios” (fl. 165e), mas não 
apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
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DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.6. Agravo regimental não 
provido.(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto 
com base na alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/04/2013, DJe 10/05/2013).

 
Ademais, o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se 

a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a 
norma constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
alegada violação ao art. 5º, XXXV, da Constituição da República.

A respeito do tema, o precedente:
 
PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgRg nos EREsp 
1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).
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Outrossim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que, “independentemente de o título exequendo 
formado nos autos da Ação Coletiva ter ou não abrangido a questão referente aos 
28,86%, desde que as parcelas das respectivas diferenças constem nas fichas 
financeiras da parte exequente, é devida a incidência do percentual de 3,17 sobre as 
diferenças em relação a tal índice, pois o reajuste em tela deve considerar o valor 
correto da remuneração do servidor em janeiro de 1995” (fl. 83e).

O Colegiado local concluiu, ainda, que, “no caso concreto, como esclarecido 
pela Contadoria Judicial (ev.172, INF1), os valores da conta apresentada pelos 
exequentes ‘foram lançados no cálculo de liquidação não exatamente como aparecem 
nas fichas financeiras, mas recompostos retroativamente com o acréscimo das 
diferenças decorrentes dos 28,86%’ ” (fl. 84e).

In casu, rever o entendimento adotado no acórdão recorrido, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal, segundo a qual o pleito da parte recorrente não 
implicaria violação do título executivo, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. LIMITAÇÃO DO REAJUSTE DE 3,17%. 
PRECLUSÃO. COISA JULGADA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Caso em que os ora agravantes desde a origem se insurgem contra 
decisão que julgou parcialmente procedentes os embargos à execução de 
diferença referente ao reajuste de 3,17%.
2. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a 
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 
jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 
anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
3. Quanto à incorporação do percentual de 3,17%, a sentença, com base no 
acervo fático probatório dos autos, concluiu que, "conforme se verifica nas 
fichas financeiras (fls. 51, 79-80 e 120-121 da execução apensa), foi 
implementado índice muito superior ao reconhecido como devido pela 
sentença exequenda".
4. Dessa forma, a alteração das conclusões adotadas pelas instâncias 
ordinárias, tal como colocada a questão nas razões recursais, demanda, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório dos autos, 
providência vedada na via do recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente: AgInt no REsp 1.246.513/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 30/10/2017.5. Agravo interno não provido.(AgInt no R
Esp n. 1.394.891/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 6/2/2018, DJe de 19/2/2018.)
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE 3,17%. REVISÃO GERAL DE 
REMUNERAÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. DEMONSTRAÇÃO 
DOS VALORES CORRESPONDENTES A CADA RUBRICA. INPC. 
UTILIZAÇÃO NAS PLANILHAS DE CÁLCULOS. EXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
I - A insurgência acerca da demonstração dos valores correspondentes a 
cada rubrica contida nas fichas financeiras e nas planilhas de cálculos 
demanda o necessário o revolvimento do material fático-probatório inserido 
nos autos, o que é inviável no presente apelo nobre (Súmula nº 7 do STJ).
II - Incabível o exame das questões concernentes a ofensa à coisa julgada e 
ao excesso de execução decorrente da aplicação do percentual de 3,17% 
sobre parcelas que não foram pedidas na exordial e não constaram na 
sentença exeqüenda, porquanto não foram discutidas no acórdão 
reprochado, aplicando-se às espécies as Súmulas nºs 282 e 356 do Pretório 
Excelso.
III - Segundo o entendimento desta Corte, além do percentual de 22,07% da 
variação do IPC-r, é devido sobre a remuneração dos servidores públicos 
federais o reajuste de 3,17%, relativo à aplicação do art. 28 da Lei nº 
8.880/94.
IV - Para verificar se restou comprovada a utilização do INPC na planilha de 
cálculos apresentada pelos recorridos, é necessário o exame de matéria 
probatória, descabido em sede especial, ex vi da Súmula nº 7 do STJ.
Recurso não-conhecido.(R
Esp n. 617.495/AL, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
28/4/2004, DJ de 2/8/2004, p. 551.)

 
De outra parte, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os 
dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos 
acórdãos confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e 
atrai, por analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, destaco precedente da Corte Especial deste Tribunal:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
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examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/12/2013, DJe 17/03/2014, destaque meu).

 
De qualquer forma, a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico 

entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que a parte recorrente deve transcrever os trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDE NCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DO INDISPENSÁVEL COTEJO ANALÍTICO.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituam o 
art. 266, § 4º, do RISTJ, mediante o cotejo analítico dos arestos, indicando-
se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
2. É pacífico nesta Corte que "A simples transcrição de ementas ou de 
trecho isolado do v. acórdão paradigma, sem o necessário cotejo com 
trechos do v. acórdão embargado, não atende aos dispositivos legais e 
regimentais aplicáveis à espécie" (AgInt nos EREsp 1.751.975/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/3/2020).
3. Agravo interno não provido.(AgInt nos EREsp 1.461.319/SE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/05/2021, DJe 
20/05/2021).

 
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
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lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
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apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.124.325 / RS
Número Registro: 2023/0322077-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200584000052978 200771000029733 200771000029736 50232694920154047100 
50348009220154040000 50380040320224040000 50676305420154047100

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ISAK BEJZMAN
RECORRENTE : ERONDINA FERNANDES CASTRO
RECORRENTE : DILETA DA SILVEIRA BERGAMO
RECORRENTE : ELOY DOMINGUES D AVILA
RECORRENTE : GRETE BEJZMAN
RECORRENTE : HENRI WOLF BEJZMAN
RECORRENTE : ILSE EDLA BEJZMAN WOFCHUK
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519

MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
FELIPE DA ROSA WEBER - RS119352

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

Documento eletrônico VDA43964489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/10/2024 00:49:06
Código de Controle do Documento: 3e5bfd71-c4bb-4ab0-b6b8-ac8e0733e694



AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ISAK BEJZMAN
AGRAVANTE : ERONDINA FERNANDES CASTRO
AGRAVANTE : DILETA DA SILVEIRA BERGAMO
AGRAVANTE : ELOY DOMINGUES D AVILA
AGRAVANTE : GRETE BEJZMAN
AGRAVANTE : HENRI WOLF BEJZMAN
AGRAVANTE : ILSE EDLA BEJZMAN WOFCHUK
ADVOGADOS : LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
INGRID RENZ BIRNFELD - RS051641
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
FELIPE DA ROSA WEBER - RS119352

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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